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Na área da Psicologia do desenvolvimento moral,  vários autores conduzem a uma sucessão de teorias que buscam explicar o ato moral e apresentar "a melhor acepção de humanidade" com os respectivos estágios a serem percorridos afim de que a alcancemos. Estágios de julgamento moral (Kohlberg e Piaget), estágios de amizade (Elkind, 1976), de altruísmo, até estágios de da capacidade de perdoar (Robert Enright), conseqüentes todos, da descentração ('role-taking').

Paralelamente ao desenvolvimento dessas teorias, a literatura tem discutido a controvérsia acerca de valores morais dos indivíduos como reconstruções das normas culturais predominantes, logo, - o relativismo moral,- versus o argumento de que a moralidade reflete também construções cognitivas e racionais de justiça e bem-estar, fundamentais às interações humanas e independentes de organização social, logo – o universalismo dos princípios morais. Se considerarmos então, que a avaliação de atos morais de indivíduos em um grupo social, tem implicações sócio-políticas pois contingentes ao processo histórico vivido, ao mesmo tempo, éticas quando cotejadas aos princípios que as norteiam, podemos avaliar alguns dos valores culturais brasileiros, na sua estrutura motivacional, para, à luz de uma abordagem axiológica sugerirmos aspectos importantes no que diz respeito ao contexto e a uma educação formal voltada para a ética.

Para fundamentar as possibilidades de uma educação para a ética a partir de modelos de raciocínio crítico, farei uma breve exposição da teoria que investiga a partir da psicologia social, a estrutura motivacional dos valores humanos,  ou seja, a dimensão motivacional dos valores, e, paralelamente, buscarei estabelecer uma relação  entre os valores peculiares à cultura brasileira encontrados por Tamayo e Schwartz
 (1993) e a teoria dos domínios de conhecimento sócio-moral de Turiel. Como sugere o título, eu discutirei temas que tenham repercussão nas relações entre cultura e o desenvolvimento de julgamentos sócio-morais,  tentando então, para concluir,  propor direções para uma educação ética.

Iniciando com a teoria da estrutura motivacional dos valores humanos, quero lembrar que os resultados das pesquisas de Schwartz e Bilsky (1987)
 sugerem que os valores têm uma hierarquia e dizem respeito a duas categorias: de existência (valores terminais) e a categoria relativa a modelos de comportamento desejáveis (valores instrumentais). Os valores, como entendemos, são determinantes da rotina diária, já que eles orientam a vida das pessoas no que se refere ao afeto, e ação. Nessa interação dinâmica, os “tipos” de valores, com base em suas raízes motivacionais,  segundo os autores, têm dimensões de interesses individualistas e  coletivistas ou mistas, cujas formas de relacionamento são postuladas como de compatibilidade e de conflito.

Analisemos para nossos propósitos, os achados na cultura brasileira. Como o estudo foi feito: Através de entrevistas com 244  estudantes universitários, e 154 professores, seguindo um critério de representação geopolítica (os sujeitos eram originários das regiões centro, norte, sul, nordeste e sudeste). Foram analisados sessenta valores, dos quase na amostra dos estudantes foram identificados oito e nove na dos professores, segundo a escala dos valores já pesquisados. O que confirmou mais uma vez a hipótese da estrutura motivacional proposta inicialmente (Schwartz na Bilsky, 1990). O método de análise –cabe relatar- foi o Smallest Space Analysis –uma análise estatística de correspondência que captura  as relações recíprocas das variáveis. Primeiramente, vários valores encontrados em regiões diferentes de outras culturas por exemplo: “auto-reseito” esperado no tipo motivacional “auto-determinação” foi encontrado na região “Filantropia” e “influente”, esperado  na região “auto-realização” foi identificado no tipo “poder”.

O que nos interessa: Tamayo e Schwartz (1993) identificaram quatro  valores que apareceram somente nas amostras brasileiras. Dois, são valores instrumentais identificados  “esperto” (driblar obstáculos para conseguir o que quero) e “sonhador” (ter sempre uma visão otimista do futuro). “O valor esperto foi localizado pelas duas amostras na região “auto-realização” (p.344), e o valor “sonhador” apareceu para os professores na região “Filantropia” e para os estudantes, na região “Benevolência”.Segundo os autores, “essa visão otimista parece estar vinculada ao bem-estar da família e das pessoas íntimas, e para os professores ao bem-estar de todos.” (p344) 

Os outros dois são terminais: ““Vaidade” (preocupação e cuidado com a minha aparência) e “Trabalho” (modo digno de ganhar a vida). A “vaidade” foi incluída pelos professores numa mistura de valores de áreas adjacentes, constituída pelos tipos motivacionais Tradição+Conformidade+Segurança. Na amostra dos estudantes, foi localizada na região poder. A vaidade parece ser, portanto, um meio para atingir status social e prestígio e obter controle e domínio sobre pessoas e recursos. (p.345)
“O trabalho foi localizado pelas  duas amostras na região benevolência. Dessa forma a sua meta motivacional é a procura do bem-estar das pessoas mais íntimas, da família” (p.345).(...) foi percebido como meio de subsistência e não como uma oportunidade de auto-realização” (p.345).

É entendido, portanto como sacrifício, assim como esperto é entendido como influente, bem sucedido, ambicioso. Há muito que analisar na perspectiva de desenvolvimento moral  em relação a esses achados, mas esse não foi o propósito dos autores, e não temos tempo suficiente aqui, infelizmente. Consultei porém, tanto o Prof. Turiel quanto o Prof. Schwartz, bem recentemente, e ambos mostraram-se muito disponíveis e interessados.

Por ora, tomaremos emprestado esses achados afim de iniciarmos essa análise à luz da teoria dos domínios de conhecimento sociomoral de Turiel. Antes, apresentaremos brevemente, uma síntese do que são esses domínios.  Turiel considera três domínios, o pessoal, o convencional e o moral, como estruturas cognitivas que acompanham as características de desenvolvimento intelectual propostos por Piaget, mas são construídas distintamente ainda que coordenáveis entre si. As características principais dos domínios ou áreas de conhecimento sócio-moral são as seguintes:

O domínio pessoal é área de desenvolvimento sócio-cognitivo na qual conceitos pertinentes  ao "self"; é circunscrito a ações cujas conseqüências afetam principalmente o sujeito, sem que isso resulte em quebra de ordem social ou injustiça a outros; esse domínio é definido como a área de prerrogativa pessoal (Nucci, 1981, 1982).  

O domínio convencional (Turiel, 1983) refere-se à área na qual são elaboradas as normas de organização social compartilhadas pelo sujeito com o grupo, as quais são arbitrárias e contingentes à sociedade nas quais se desenvolvem, servindo basicamente para normatizar as ações sociais.  

O domínio moral (Turiel, & Davidson, 1986) abrange conceitos derivados da necessidade de justiça e bem-estar social ou individual no cotidiano das interações e investimentos interpessoais . Os conceitos morais derivados desse domínio dizem respeito às conseqüências intrínsecas das ações avaliadas, portanto, essa área compreende também,os princípios considerados universais.

 No presente trabalho, a tese mais importante é que assim como a pesquisa de Tamayo e Schwartz relatam compatibilidades e conflitos de valores e de regiões na dinâmica da estrutura motivacional  desses tipos, em estudos feitos no Brasil, seguindo a abordagem de Turiel, encontramos coordenações ou subordinações dos domínios pessoal, convecional e moral que se justificam a partir de fatores históricos como os longos períodos de autoritarismo da ditadura militar que provocou expedientes de adaptação para driblar obstáculos, tais como a “lei de Gérson” (é preciso tira vantagem de tudo: certo?)  e o “jogo de cintura”, ou ainda “uma mão lava a outra”, ou justificativas do tipo “por que não, se meu filho é de minha total confiança” , adotando-se oficialmente o nepotismo.

Assim, ainda que os indivíduos apresentem a distinção de domínios, suas experiências de relações interpessoais influenciadas pela cultura e organização social colocam, em determinados tipos de eventos, elementos de avaliação que promovem a subordinação de julgamentos e atos pertinentes a áreas do domínio moral  às prerrogativas pessoais e às convenções culturais não prototípicas, mas consensuais.

Concluindo, gostaria  de tecer os seguintes comentários:

Em estudos realizados por mim (1989, 1993, 1994, 1997), e em colaboração com Turiel (2004), e também em colaboração com Nucci e Camino (1996)), os sujeitos entrevistados distinguiram nas histórias apresentadas as situações puramente convencionais das situações morais, julgando de acordo com tais critérios e justificando seus julgamentos com base na alterabilidade de convenções assim como em princípios de justiça nos itens que envolveram roubo ou dano a outrem. Da mesma forma, apresentaram maior número de justificativas denotando  "adaptação" ao sistema vigente nos itens que envolveram nepotismo, suborno e corrupção em situações que envolvessem parentes ou interesse próprio (identificação com do protagonista das histórias).

O Brasil é um país altamente burocratizado com enorme disparidade de condições econômicas entre as classes sociais. No contexto brasileiro, comportamentos como nepotismo, suborno, e corrupção, estão disseminados envolvendo em algum nível, a participação indireta da maior parte da população. Tais comportamentos ainda representam conflitos cognitivos de caráter sócio-moral para a maioria dos indivíduos; porém o sistema parece inviabilizar uma mudança de comportamento, convocando à adaptação e conformidade. Turiel, seguindo a perspectiva construtivista na área do desenvolvimento moral, demonstra (1992,1993) que as sociedades humanas são heterogêneas, não há como classificar, uma sociedade uniformemente como de tipo "individualista" ou "coletivista". Turiel (1993) afirmou que muitas dessas análises contemporâneas de cultura e de comportamento social têm buscado por uma unidade na organização de uma dada cultura e, nesse processo, selecionam as características organizacionais que as distinguem uma da outra. 

Assim como demonstraram Tamayo e Schwartz em relação à estrutura motivacional e os valores que movem os humanos para a ação no mundo social. No que se refere à sociedade brasileira, o estereótipo do "jogo de cintura" do brasileiro, por exemplo, que alude a uma suposta "versatilidade" e "adaptabilidade" às situações adversas, nada mais foi do que resignação e um modo adaptativo de sobrevivência à falta de autonomia, e não um tipo ou classificação cultural. 

Igualmente os sujeitos das pesquisas realizadas, demonstraram que os fatos, algumas entidades, e condições sociais nos obrigaram a encontrar soluções muitas vezes indignas que colidiram com nossos valores. Fomos conduzidos heteronomamente, de governo a governo, de corrupção a corrupção, como se nada mais coubesse além de "usar de expedientes" e senso de humor (escárnio e auto-depreciação).  Os últimos eventos transformaram o "jogo de cintura" em momentânea "rigidez" gerada pela perplexidade.

As origens psicológicas da corrupção no Brasil podem ser analisadas sob um enfoque cognitivista, no qual as pessoas tiveram e têm que responder a um estado de "desequilíbrio cognitivo" onde mantém-se ambígua a aquisição da autonomia, já que a justiça é esperada mas não realizada. Houve a necessidade de criar um sistema de normas e moral, paralelas, para justificar comportamentos ilegais ou imorais e devido à frustração e desilusão com o sistema e falta de confiança nos direitos civis.  A maneira pela qual lidamos com o que nos perturba, é fazendo daquilo que era incomum, o usual.

Sob esse enfoque, poder-se-ia esperar que as concepções dos brasileiros em questões tais como nepotismo ou suborno, contivessem a integração de elementos morais com conceitos de convenção social, ou com conceitos de prerrogativas pessoais. Pelo fato de que os eventos relatados na pesquisa contem elementos morais salientes pertencentes à justiça e bem-estar, não poderíamos supor que a maioria dos sujeitos da pesquisa tratasse tais itens simplesmente com situações aceitáveis dadas as normas ou costumes sociais predominantes, e assim foi confirmado.  

A tônica da crise brasileira é a crise moral: os princípios de justiça e bem-estar social que deveriam estar acima das normas sociais, das leis menores de regulamentação e de aspectos de interesse particular, foram sobrepujados e aviltados como se uma sociedade pudesse efetivamente funcionar sem um paradigma ético. Os brasileiros sabem que estiveram por um tempo muito longo "adaptados", mas têm consciência de que é fundamental reafirmar-se eticamente; e para tal, há a preocupação de resolver um conflito predominantemente moral que reside na re-significação das relações sociais do Brasil que viabilize a compatibilidade entre julgamento sociomoral e ação.

A natureza da ética é "irredutivelmente interpessoal (Vetlesen, 1994, p.292); porque ser ético implica em ser sensível e responsável em relação ao outro. Isso requer a habilidade de fazer-se decisões conscientes de forma que o próprio bem-estar e de outros seja realmente, levado em consideração.  Não há dúvida que a educação formal tem um grande impacto no desenvolvimento  psicossocial das crianças e adolescentes, pois, além da aquisição sistemática de conhecimento e do aprendizado das regras básicas de conformidade social - aspectos muito importantes da socialização tais como, a construção de valores fundamentais ao ser humano, são (ou deveriam ser) experenciados no ambiente escolar. 

O Brasil, que vem lutando para “moralizar” seus órgãos e instituições públicas, tentando mudar hábitos de corrupção,  e cuidados com o meio ambiente, necessita de um programa que sensibilize o corpo docente, para que esses possam oferecer um ambiente moral na educação formal de crianças e adolescentes no sentido de desenvolver níveis mais adequados de raciocínio sociomoral concernentes à auxílio mútuo, apoio consciente na tecnologia, participação ativa no próprio futuro e no futuro da comunidade, assim como o respeito à vida.

As dimensões morais da desintegração da sociedade não podem ser ignoradas sob pena de vermos comprometidos definitivamente os destinos da sociedade brasileira. A convivência com os grandes contrastes vem promovendo a esquizofrenização ou a ruptura entre os valores e a prática social.  E a banalização da violência, principalmente pelos jovens, tem na verdade, demonstrado a incapacidade dos adultos de entender e responder à uma demanda de cuidado e de alternativas mais saudáveis. 

Concluindo,  propomos a consciência crítica como um novo construto, citando a autora do prêmio de melhor tese de Doutorado de 1996 na área de desenvolvimento moral pela Association for Moral Education: "O tipo de consciência caracterizada pela investigação independente e interdependente da verdade e do significado, tanto internamente  como no  ambiente social  – é o que permite a um indivíduo “despregar-se" do contexto, e engajar-se num diálogo moral crítico com esse [ambiente social], e tornar-se um agente moral, e sensível à mudança positiva no seu mundo (social)". (p.viii) Elena Mustakova-Possardt (1996, University of  Massachusettes at Amherst. The Ontogeny of Critical Consciousness A Review of Insights for Discussion)

Há muito que aprender em termos de globalização, seus efeitos em diversas culturas, e áreas de conhecimento. Também há muito que se discutir em relação a valores culturais e questões éticas decorrentes dessa tendência transcultural, internacional  e/ou modelo econômico. Paralelamente, a ética tornou-se conteúdo necessário e fundamental do currículo escolar, por isso, foi resgatada como disciplina transversal pelos novos parâmetros curriculares brasileiros. O motivo primeiro é que a complexidade das relações humanas torna fundamental assegurar a cada indivíduo de uma sociedade a oportunidade (não somente o direito) de desenvolver respeito por si mesmo e pelos outros indivíduos como seres humanos; o respeito por valores éticos e pela liberdade, solidariedade, assim como respeito à ecologia. Longe de ser retórica, trata-se de necessidade emergencial. De um valor universal.

Eu, Clary Milnitsky-Sapiro, 

Autorizo a publicação pela coordenação do evento

Porto Alegre, 14 de agosto ,de 2005
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